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O ESTATUTO EQUÍVOCO DO SER BRASILEIRO NO SUL DO BRASIL 

Gesualda dos Santos Rasia1 
 

“Lá [frigorífico] tinha mais brasileiros; essa gente pobre, fazia outro 

serviço, né; então era mais brasileiro também. E tinha tudo 

misturado, alemão, brasileiro”. (Depoimento de descendente de 

poloneses, casada com italiano, operadora da salamaria) 

“A maioria aqui dentro do Frigorífico, era quase só brasileiro, [?] 

empregados aí. Pegavam no mato aí, tinha que ensinar eles, não 

é?”. (Depoimento de filho de teuto-russo, chefe da presuntaria). 

(Weber, 2002). 

 

A epígrafe deste trabalho traz depoimentos  presentes em pesquisa desenvolvida da historiadora 

Regina Weber (2002), feitos por descendentes de imigrantes europeus, moradores do município de Ijuí, 

cidade do noroeste gaúcho, conhecida também como Colmeia do Trabalho. Os depoentes haviam sido 

trabalhadores do Frigorífico Serrano, extinta empresa tradicional da cidade (1934-1983). A ordem da língua 

materializa, nos enunciados, uma divisão entre um “nós” e “os outros”, em que estes últimos, embora 

maioria, não são aqueles a quem se credita o mérito do trabalho. São eles “essa gente pobre”, aqueles 

que “é preciso ensinar”, “os brasileiros”. A tipificação destes, de parte dos descendentes de imigrantes 

europeus suscita algumas inquietacões: Como igualar-se a “gente pega no mato”, em cuja caracterização 

ressoa a caça e o enlace de escravizados foragidos? Ou indígenas arredios? Ou, no limite, o animalesco? A 

esses outros indesejados é dado também, e não por acaso, outro serviço. Em se tratando de frigorífico, 

muito provavelmente sejam atividades localizadas no entorno de fezes, entranhas, sangue,                   

restos indesejados. 

Uma expressão chama minha atenção de modo especial, na epígrafe, e me convoca à 

interpretação: os brasileiros, designação esta da qual o determinante  “os” é parte constitutiva e significa de 

modo particular. E é preciso dizer o óbvio: aqueles que assim nomeiam o outro, são também eles 

brasileiros. Descendentes de imigrantes europeus, chegados no Sul do Brasil nos finais do século XIX e 

que, passado mais de um século do processo colonizatório, permanecem designando a si prórios como 

italianos, alemães, poloneses, em um gesto que desdobra, simultaneamente, a memória da ascendência 

europeia e a recusa de se reconhecer e dizer como brasileiros. Que sentidos, portanto, funcionam nessa 

divisão do mesmo, em que o sujeito é juridicamente brasileiro, mas no cotidiano não responde a essa 

interpelação como tal? 

Recentemente orientei tese de doutorado de Alencar Guth (2024), na qual ele pesquisa a produção 

de sentidos sobre línguas de imigração por parte de sujeitos falantes do hunsrückisch e do talian2, em um 
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município do interior do estado do Rio Grande do Sul. Nas prosas com os participantes da pesquisa, Guth 

registra e reflete acerca de um dado muito interessante trazido por eles: a designação da língua portuguesa 

como “brasileiro”. 

       Diante das primeiras conversas gravadas, saltou-me diante dos olhos e dos ouvidos o emprego da 

designação “brasileiro”, ou os brasilero, conforme registro da fala dos participantes da pesquisa, em relação 

ao outro que não é descendente do imigrante europeu. Saltou-me do mesmo modo que na pesquisa de 

Regina Weber, porque nasci e cresci em uma cidade interiorana do noroeste gaúcho, também partícipe do 

processo de colonização europeia, em finais do século XIX, e ainda hoje, não poucas vezes ainda ouço a 

designação brasileiros para aqueles sujeitos que lá são os ditos “miscigenados” ou “pardos”. Contudo, não 

são quaisquer pardos ou miscigenados, mas aqueles que se encontram às margens da produção e 

distribuição dos bens econômicos e culturais, geralmente moradores de becos ou vilas. Segregação 

geográfica e social que se traduz também na designação dos indígenas que ocupam as beiras das rodovias 

federais, lá chamados de bugres. 

Ou seja, a designação o brasileiro, que de agora em diante registro tal como pronunciada na região, 

o brasilero, cola-se aos sujeitos como resultado, de uma parte, de um processo de identificação tecido a 

partir do imaginário sobre língua e pertencimento e, de outro, como resultado da relação desses sujeitos 

com a ordem do econômico e do trabalho. Nesta abordagem, priorizarei o segundo aspecto, entrelaçado a 

questões de racialização. Nos desvãos do que não é dito, do que é silenciado ou mesmo apagado, ressoam 

indícios de algo a saber, nos termos de Pêcheux (Pêcheux 1977). No rastro desses indícios formulo as 

questões que norteiam as buscas neste estudo: 

- se a narrativa oficial estabelece que o Sul brasileiro foi fundado, colonizado e desenvolvido por imigrantes 

europeus, a partir de que rastros é possível localizar esse outro negro/pardo apagado, porém presente e 

atuante até os dias de hoje? (quem são); 

- o que é dito e o que é silenciado/apagado quando pretos e pardos são designados de brasileiros, no Sul 

deste imenso território? (que projeções são feitas sobre esses sujeitos). 

 

Sobre a designação os brasilero 

 Eduardo Guimarães (2002) postulou a designação como ‘a significação de um nome na sua relação 

com outros nomes e com o mundo recortado historicamente por ele. Ou seja, uma relação linguística 

submetida ao real, exposta ao real.’, Nesta abordagem, a referida designação tem seu registro na forma de 

sintagma, abrigando o determinante e em registro falado não formal – o brasilero -, por conta de que este é 

o modo como ela se mantém no fio do discurso na região em foco, o noroeste gaúcho. Em pesquisa sobre 

sentidos possíveis para o Brasil e o brasileiro, Eni Orlandi (1990, p. 48),  afirma: “não é o discurso do Brasil 

que define o brasileiro, mas o discurso sobre o Brasil”. A autora defende que a construção imaginária sobre 
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o brasileiro se dá a partir de “uma história em que somos apagados como alteridade; somos apenas 

‘singulares’, temos ‘particularidades’. Não somos o outro constitutivo porque não ‘somos’ (seres históricos 

etc.). (op.cit, p. 48). Nessa desistoricização é o outro português e, posteriormente, o imigrante europeu a 

referência que produz cristalizações de sentidos. 

Glória França (2018, p. 123), em tese sobre sentidos produzidos em torno do Brasil e da brasilidade 

no âmbito do turismo, defende que a leitura sobre os sujeitos se produz pelo filtro de lentes gendradas e 

racializadas. Na movência dos sentidos de negro projetado em nomeações (ou não formulações)”, tais 

como brasileiros, europeus, africanos, escravos e afro-brasileiros. “(...) o sentido de brasileiro, enquanto 

projeção imaginária, se constitui pela negação e contradição da população. (...) a dimensão tipicamente 

brasileira é aquela que não se encontra no sul do Brasil. (França, 2018, p.263). Sobre este último aspecto, a 

autora atenta para enunciados que ancoram a não-brasilidade de cidades do sul, a exemplo de “Curitiba 

como a cidade mais europeia do Brasil”, ou Blumenau como “a cidade mais alemã do país”, apontando 

nesse funcionamento enunciativo a ausência de vínculo das referidas cidades com a brasilidade ou com o 

conceito de brasileiro. Junto e contraditoriamente a isso, a mistura racial ou mestiçagem se marca no 

arquivo, dentre outros aspectos, pelo apagamento das violências históricas infligidas aos grupos étnico-

culturais minorizados.  

A designação os brasilero, dita pelo outro imigrante, em meu estudo,  reitera a não brasilidade do 

Sul do pais, se considerarmos os discursos que dizem sobre a fundação e o desenvolvimento econômico 

como mérito dos que vieram de fora via projetos governamentais. Projetos de branqueamento da 

população, é preciso dizer. Na entrada de minha cidade, cujo epiteto  é Colmeia do Trabalho, há um 

monumento ao colono (leia-se ao imigrante e seus descendentes). Os instrumentais de trabalho do campo e 

a alocação do monumento na Praça dos Imigrantes, ao lado de slogans como ‘Terra de gente que trabalha’ 

deixam lacunas não preenchidas acerca do estatuto de negros, indígenas e miscigenados nessa construção 

de memória. 

O enlace dos sujeitos na designação ‘os brasilero’, neste recorte, não se dá por critérios de 

nascimento ou de ascendência, tampouco por critérios jurídicos. Trata-se de determinações outra ordem, a 

partir do modo como os sujeitos são alocados em um imaginário sobre como o trabalho significa para 

diferentes grupos étnico raciais. Enunciados como ‘Vim, trabalhei e venci’, por exmeplo, tal como trabalhado 

por Vanise Medeiros (2015) têm como referência o sujeito imigrante e, conforme defendemos em Rasia e 

Medeiros (2023), não cabem na referência a negros e indígenas e, acrescento agora, a os brasilero.  

Essa interdição do sentido, latente em enunciados outros, que sustentam o desenvolvimento 

gaúcho exclusivamente pelo trabalho do colono imigrante, me levou à busca por compreender quem é esse 

outro brasileiro, ou o brasilero, supostamente distinto do negro e do indígena. Neste primeiro estágio de 

buscas recortei pesquisas de estudiosos sobre o desenvolvimento agrário do interior do RS, entrando em 

bancos de teses e dissertações a partir dos sintagmas trabalhadores agrários no noroeste do RS, formação 
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do noroeste do RS, trabalho escravo no noroeste do RS e, por fim, negros e trabalho na formação do 

noroeste do RS.   

Os dois primeiros sintagmas retornaram pesquisas com a informação de que o tráfico de 

escravizados para a região Sul foi proibido nos finais do século XIX, por motivo do investimento oficial na 

politica imigratória. Os outros dois sintagmas retornaram pesquisas do campo das ciências sociais, dentre 

os quais selecionei textos de Paulo Afonso Zarth, historiador e Marcos Gehrardt, geógrafo. O critério de 

escolha foi ter encontrado nas pesquisas destes a repetibilidade das designações caboclo e brasileiro, e 

especialmente por conta de que ambos se inscrevem em uma ruptura com as narrativas hegemônicas. 

Curiosamente, tal designação encontra-se, nelas, como sinônimo caboclo: 

Denomina-se genericamente de caboclos um grupo social heterogêneo, empregando-se um 
conceito – uma identidade – que não foi gerado pelo próprio grupo e sim atribuído de fora, 
por grande parte da sociedade, para quem o caboclo era um mestiço que descendeu de 
luso-brasileiros pobres, de indígenas, de africanos vindos ao sul como escravos. Assim, era 
chamado de brasileiro, nacional, moreno, negro, bugre, pêlo duro, uma pessoa “de 
cor” (Gerhardt, 2019, p. 2). 

 

Paulo Zarth (2009), em pesquisa sobre extrativistas de erva-mate na região, assim afirma: 

A história desses camponeses foi ofuscada pela historiografia elaborada a partir da visão 
dos grandes produtores de gado e, por outro lado, dos colonos imigrantes europeus que se 
estabeleceram em pequenas propriedades rurais, a partir do final daquele século. Os 
camponeses que nos propomos a dar visibilidade é reconhecido na história do Brasil sob 
diversas denominações com bases em critérios étnicos e culturais ou condições sociais - 
caboclo,  pequeno lavrador, homem livre pobre, sitiante,  pequeno posseiro, entre outros. 
Na região em análise, as fontes mencionam os seguintes termos: caboclo, lavrador, 
nacional, missioneiro, ervateiros, sertanejos. Os termos caboclo e nacional parecem ter se 
firmado como recorrentes nos textos regionais da época.    

 

A designação ‘nacional' é recorrente no rastreio feito pelos dois estudiosos, e ‘caboclo', é em um 

deles, hiperônimo que abriga o termo brasileiro. Tendo em vista o presente recorte de estudos, é possível 

pensar no nacional como sinônimo de brasileiro, em contraste ao brasileiro descendente de imigrantes.  

Com relação à designação caboclo, o levantamento de Gherardt (2019) possibilita que sejam 

traçadas para ela duas ancoragens: uma com étnica ( omestiço como descendente de luso brasileiros, de 

indígenas e de africanos) e outra econômica (os luso-brasileiros pobres e africanos escravizados). 

Essa pequena mostra do levantamento que fiz, em um conjunto maior de estudiosos, e na sempre 

rarefação das nomeações do brasileiro que não descendeu de imigrantes, ou mesmo que descendeu da 

mistura racial entre estes e os que já aqui habitavam e/ou africanos escravizados, encarna na língua um 

encontro contraditório na ordem do real histórico. Em problematização da noção de raça como uma 

construção histórico-social, Kabengele Munanga (2019) defende a alocação dos sujeitos na negritude a 

partir do reconhecimento destes como historicamente oprimidos e subalternizados por conta de seu 

pertencimento étnico e social. Consoante essa perspectiva, a rarefação dos sujeitos marcada nas 

designações dilui o real da história, dilui o fato de que não é o quantitativo de melanina por si que aloca os 
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sujeitos mais ou menos dentro da negritude. Dilui aquilo que sustenta a ordem do capitalismo: a divisão 

racial sustentada pela divisão econômica, em um movimento que é, inevitavelmente, dialético. 

         Acerca disso, lanço mão de formulação de Ettine Balibar, na obra Sobre raça nação e classe – 

identidades ambíguas (2021), em que, junto com Imanuel Wallerstein, os autores defendem que a 

potencialização das diferenças étnicas entre trabalhadores cria uma hierarquia de raça dentro da classe 

trabalhadora, sendo uma considerada subclasse multiracial e multicultural, cujos limites são definidos pelo 

eixo nacional e estrangeiro. Tal divisão corrobora o desigual acesso aos direitos e corrobora mecanismos 

de exclusão.  

O designado brasilero, ou a brasilerada, como já ouvi inúmeras vezes, e cujo funcionamento da 

memória discursiva trouxe-me a designação negrada, sintetiza, ante as condições históricas de formação de 

regiões de imigração europeia no RS, a sobredeterminação das duas ordens, a étnico-racial e a econômica. 

A monotongação em brasilero encarna o que desenvolvi em Rasia (2020) como sutura da memória, a 

produção de uma cicatriz para o incicatrizável, a marca remanescente da falta em um excesso. Dentre o 

amplo leque que abriga caboclo, nacional, pardo, moreno, bugre, pelo duro, talvez o brasilero possa ser 

formulado como o ponto de encontro entre a rarefação e o efeito de unidade. 

Kabengele Munanga (2004) formulou a questão da ambiguidade da miscigenação, pela qual o mito 

da democracia racial esconde violentos processos de branqueamento e de genocídio da população negra. 

Discursivamente, é possível ler este funcionamento em sua ebulição equívoca. Não se trata do mito da 

pacificação racial, que silencia violências de diferentes ordens. Nessa sobreposição de narrativas, na qual 

uma tenta se posicionar como hegemônica, emerge a instituição de um outro em cujo corpo a tentativa de 

reduzir as diferenças, o múltiplo faz um, mas um do qual a costura-sutura da ferida, na cicatriz que não 

cessa de se refazer, emerge um nós, um nós (d)entre os outros – o sitiante, o pequeno lavrador, o ervateiro, 

o posseiro, o agregado. Sim, sujeito racializado e designado pelas formas do trabalho, porque teceu e tece 

o Sul do Brasil econômico, cultural e étnico. Eis o político na língua, na história e na pele. Eis o brasileiro. 
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